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Convênios Quantidade Valor em R$ mil
Convênios Vigentes 264 161.054
Vencidos, há menos de 90 dias, 
COM prestação de contas 1 400
Vencidos, há mais de 90 dias, com
prestação de contas em análise 
na INTERVENIENTE 579 276.616
Vencidos, há mais de 90 dias, com 
prestação de contas em análise na MGI 584 732.924
Julgados reprovados - -
Julgados aprovados ou aprovados 
com ressalva 82 37.941
Em Tomada de Contas Especial (seja 
fase interna ou externa) 7 5.656
Encerrado 1 1.926
Prazo para apresentação de prestação de

Decreto 47890/20 3 1.110
Total de Convênios Celebrados 1.521 1.217.627
(+) Gastos com Fiscalização, 
Monitoramento e Publicações  182

– Repasse aplicado pela Convenente  832
(-) Devoluções Recebidas  (49.440)
(=) Saldo de Convênios em 31/12/2020  1.169.201

-
nientes, cobrando informações quanto à apresentação de prestação de 
contas e quanto ao andamento das análises das contas já apresentadas. 

contas em atraso, tomando todas as medidas pertinentes a essas pen-
dências, nos termos da legislação vigente, cumprindo as obrigações 
previstas no âmbito da governança estabelecida para convênios. Após 
a Reforma Administrativa, conforme diretrizes da Administração, a 

de cada convênio, bem como propor soluções conjuntas para agilizar 
a solução das pendências. Adicionalmente, a Companhia tem focado 
de forma intensiva nas análises de prestações de contas já entregues 
à MGI. Buscando segurança jurídica e análise de riscos relativos aos 
convênios, em junho de 2017, a Companhia contratou um escritório 
de advocacia para emitir um parecer, esclarecendo sobre as responsa-

pela Companhia, considerando o regramento aplicável, tais como os 
Decretos e legislação pertinentes; os Termo de Cooperação Técnica 

com as entidades (municípios, associações etc.) para a realização do 
objeto dos convênios. Nesse sentido, foi tratado pelos especialistas 

qual a responsabilidade da MGI, os riscos e obrigações pecuniárias 
ou não a que a Companhia está sujeita no seu papel de gestora desses 
convênios à luz dessa legislação e governança estabelecida, nos casos 
de inadimplência previstas, tais como:  a) Convênios que estão com a 
prestação de contas em atraso; b) Convênios que tiveram sua prestação 
de contas desaprovada; c) Convenentes com débitos/irregularidades 
perante a administração pública. Caso haja algum risco de perda/pe-
nalidade para a MGI, qual seria o impacto e a chance de perda em uma 
eventual defesa (remoto, possível e provável). Em seu parecer, os espe-

pela MGI, bem como no seu dever de exercer o controle interno dos 
contratos celebrados, existe a possibilidade de responsabilização dos 
administradores e empregados da Companhia pela omissão na adoção 
de medidas de controle interno, em especial no tocante à instauração 
da Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa 
03/2013 e artigo 158 da Lei 6.404/76. Para tanto, concluímos que: a) 
A existência de convênios vencidos, por si só, não revela qualquer ir-
regularidade, uma vez que a legislação aplicável prevê prazos para a 
análise das prestações de contas ou mesmo a adoção de medidas ad-
ministrativas visando o adimplemento da obrigação. Somente após o 
esgotamento destes prazos, caso não haja a instauração da Tomada de 
Contas Especial, é que surgirá a responsabilização pelos atos praticados 
ou omissões de seus deveres legais;  b) Havendo delegação de compe-

execução ou para a análise da prestação de contas, mediante celebração 
de Termo de Cooperação Técnica, deve a MGI tomar as medidas neces-
sárias para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelas 
Secretarias de Estado; c) Considerando que os recursos repassados pelo 
Estado de Minas Gerais se deram na forma de aporte de capital e que a 

convênios celebrados, não possuindo qualquer gerência sobre as polí-
ticas públicas estaduais, não há qualquer norma garantindo ao Estado 
de Minas Gerais a restituição dos valores aportados; d) Não se encontra 
afastada a possibilidade de responsabilização dos administradores da 
Companhia pela não adoção das medidas de controle interno e pelo não 

estes civilmente responsabilizados pelos atos ilegais praticados durante 
a sua gestão;  e) Não existe na lei qualquer previsão quanto à responsa-
bilização pessoal do administrador quando do cumprimento de ordens 
superiores, em especial se tratando a MGI de mandatária do Estado nos 
convênios celebrados. Contudo, não nos parece razoável que os admi-
nistradores que tenham agido conforme as determinações do acionista 
majoritário possam ser responsabilizados pessoalmente por prejuízos 

-
dos a essa transação estão apresentados líquidos dos ajustes contábeis 

  31/12/2020
CONTROLADORA 31/12/2020 Ajuste divulgado CONTROLADORA 31/12/2020 Ajuste divulgado
Ativo    Passivo
Títulos e valores mobiliários 185.319  -  185.319  Obrigações por repasse 
    - convênios 1.188.995  (1.169.201) 19.794 
Ctas. a rec. de clientes e outros créd.  3.168.394  (1.169.201) 1.999.193  Outros 2.568.437  -  2.568.437 
Outros 403.719  -  403.719 
Total do ativo 3.757.432  (1.169.201) 2.588.231  Total do passivo e PL 3.757.432  (1.169.201) 2.588.231 
   31/12/2019    31/12/2019
CONTROLADORA 31/12/2019 Ajuste divulgado CONTROLADORA 31/12/2019 Ajuste divulgado
Ativo    Passivo
Títulos e valores mobiliários 220.358 - 220.358 Obrigações por repasse 
    - convênios 1.188.995  (1.167.441) 21.554
Ctas. a rec. de clientes e outros créd. 3.065.448 (1.167.441) 1.898.007 Outros 2.379.121 - 2.379.121
Outros  282.310 - 282.310 
Total do ativo 3.568.116 (1.167.441) 2.400.675  Total do passivo e PL 3.568.116 (1.167.441) 2.400.675

não produzem efeitos societários e não afetam a quantidade de ações 
que o Estado de Minas Gerais e demais acionistas detêm na MGI. As 

-
ra patrimonial da MGI à luz das Normas Contábeis.
22. Contingências não provisionadas
Os valores envolvidos em discussões administrativas e judiciais com 
risco estimado de perda possível não são objeto de provisão contábil e 
basicamente são compostas por: a) Processos judiciais: Os principais 
processos da Companhia com grau de risco considerado pelos seus 
assessores jurídicos como possível, está relacionado abaixo, para o 
qual não há provisão contábil.
• Trata-se de Ação Popular nº 6667027-86.1990.8.13.0024, proposta 
contra a Companhia em 1990, cujo objeto é a anulação da transfe-
rência do controle acionário do Banco Agrimisa S/A à Góes Cohabita 
Participações Ltda. Em caso de perda, o controle acionário do Banco 
Agrimisa, atualmente em liquidação extrajudicial, retornaria para a 

além daqueles já contabilizados em nossas contas de provisão (vide 
nota 7-e). O valor atualizado da causa é de R$56.780, atualizado pelo 
fator de atualização monetário do TJMG até a data dessas demonstra-

-
to que a Companhia, com base nos seus consultores jurídicos, entende 
que o risco de perda é considerado possível. • Trata-se de execução 
provisória de honorários advocatícios nº 0914360-98.2003.8.13.0024, 
em 29 de agosto de 2003, proposta nos autos da Ação Popular nº 

deferido pedido de exclusão dos executados pessoas físicas Rubens 
de Azevedo Campelo, Luiz Fernando Gusmão Wellisch e Newton 

-
rios. Em caso de perda serão devidos os honorários advocatícios, a 
serem renegociados pela Companhia. O valor atualizado da causa é 
de R$10.743 e está atualizado pelo fator de atualização monetário do 

provisão para perda desses saldos visto que a Companhia, com base 
nos seus consultores jurídicos, entende que o risco de perda é conside-
rado possível. • Refere-se ao processo nº 7344228-80.2005.8.13.0024, 
proposto contra a Companhia em 24 de maio em 2005, cujo o objeto 
é a condenação no pagamento do valor atualizado de obrigações as-
sumidas pela Companhia no contrato de compra e venda das ações 
representativas do controle do Banco Agrimisa S.A. (indenizações 
trabalhistas pagas pelo Banco e não-reembolsadas pela MGI), além 
de indenização por perdas e danos decorrentes desse inadimplemento 
contratual. A decisão judicial de segunda instância afastou a indeniza-
ção por perdas e danos, manteve a condenação da MGI no pagamento 
das indenizações trabalhistas pagas pelo Banco e não reembolsadas 
pela MGI e expressamente determinou a compensação de créditos e 
débitos entre a MGI e a Góes Cohabita Participações Ltda.  A compen-
sação seria entre o valor da condenação atualizada aproximadamente 
em R$ 173.321, e os créditos referentes a duas ações de execução 
contra a Góes - Nº 0761072-14.1995.8.13.0024 no valor atualizado 
aproximadamente em R$ 432.056 e Nº 0217879-64.1999.8.13.0024 
no valor atualizado aproximadamente em R$ 29.085. Não foi efetuada 
provisão para perda desses saldos visto que a Companhia, com base 
nos seus consultores jurídicos, entende que o risco de perda é conside-
rado possível, e o crédito supera o débito quando da compensação. b) 

contribuinte pela Receita Federal, com isso, faz parte de empresas que 
são acompanhadas por monitoramento diferenciado. Em dezembro de 
2020, a Auditoria da RFB nos solicitou, através de Termo de Consta-

Demonstrações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e 
das Escriturações Digitais das Contribuições Sociais (EFD Contribui-
ções) do período de janeiro de 2017 a novembro de 2020, com o en-
tendimento de que a Companhia apurou o PIS e COFINS sobre a Re-
ceita de Atualização de Direitos de Créditos Autônomos (Nota 17.a), 
utilizando alíquotas de Receita Financeira (4,65%), porém conforme 
entendimento do Auditor da RFB, deveria utilizar as alíquotas de con-
tribuições sobre Receita Operacional (9,25%). Solicitou também que 
aplicasse para os períodos futuros a alíquota de Receita Operacional 

dívida tributária estimada em R$17.000 e aumento da carga tributária. 
Discutido o assunto internamente, a Companhia concluiu por discor-
dar dos argumentos apresentados pelo Auditor Fiscal decidindo, por 
meio de sua Assessoria Jurídica, apresentar Manifestação de Incon-
formidade contestando os argumentos do Auditor Tributário Federal e 
agora aguarda o seu deferimento. A assessoria jurídica da Companhia 
entende que o risco de perda é considerado possível.
23. Instrumentos Financeiros

a. Visão geral  - A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-

mercado; • Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre 
a exposição a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, 

políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas 

na política de gerenciamento de riscos da Companhia. A avaliação da 
Companhia sobre os riscos e potenciais impactos do COVID 19 encon-

-
mente, as análises de sensibilidade aos riscos de mercado apresentados 
nessa nota explicativa, que incluem os impactos das variações de taxas 
de juros e preços de ações nos ganhos da Companhia ou no valor de 

cenário causado pela pandemia. b. Estrutura do gerenciamento de ris-
co - A estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia foi estabele-
cida com base no seu Estatuto Social e em sua Política de Integridade, 

a serem observadas para a gestão de riscos, controles internos e integri-
dade.  A MGI adota o modelo das 3 linhas de defesa proposto pela De-
claração de Posicionamento do Instituto dos Auditores Internos do 
Brasil – IIA:  1ª linha de defesa: a primeira linha de defesa é composta 
pelas unidades gerenciais, competindo-lhes, entre outras atribuições 

procedimentos e controles, conduzir, diariamente, procedimentos de 
riscos e controles inerentes a suas atividades e zelar pela aderência da 
equipe aos dispositivos legais e normativos internos e externos aplicá-
veis à sua unidade. 2ª linha de defesa: a segunda linha de defesa é for-
mada pelo Núcleo de Gestão Estratégica e de Riscos, unidade interna de 
governança com previsão estatutária e dotada de autonomia e indepen-
dência para atuar nas atividades de conformidade, gestão de riscos e 
controles internos. A essa unidade compete, entre outras atribuições, 
elaborar modelos e mecanismos de gestão da integridade, riscos e con-

avaliação dos riscos a que a Companhia está sujeita, propor o aprimora-
mento de políticas, diretrizes e normas complementares, monitorar as 
atividades da 1ª linha de defesa e reportar à Diretoria Executiva e, quan-
do necessário, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria 
Estatutário, a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as nor-
mas aplicáveis à Companhia. 3ª linha de defesa: a 3ª linha de defesa é 
composta pela Gerência de Auditoria Interna, a quem compete, entre 

-
nança, da gestão de riscos e dos controles internos, incluindo a forma 
como a primeira e a segunda linhas de defesa alcançam os objetivos de 
gestão de riscos e controles internos. A Auditoria Interna é vinculada ao 
Conselho de Administração por intermédio do Comitê de Auditoria Es-
tatutário. Responsabilidade dos órgãos estatutários no âmbito da Políti-
ca de Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão: Diretoria 
Executiva: institucionalizar estruturas adequadas de governança, gestão 
de integridade, riscos e controles internos, com a adequada alocação de 

da integridade, gestão de riscos e controles internos, supervisionar o 
mapeamento e avaliação de riscos que possam comprometer a realiza-
ção dos objetivos estratégicos da Companhia e propor ao Conselho de 

Estatutário: supervisionar as atividades desenvolvidas na unidade de 
auditoria interna, avaliar e monitorar as exposições de risco da Compa-
nhia, bem como a adequação dos mecanismos de gestão da integridade, 
riscos e controles internos, recomendar a correção ou o aprimoramento 
de políticas, práticas e procedimentos. Conselho de Administração: de-

estratégicos e os interesses dos acionistas, implementar e supervisionar 
os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos para 
a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a MGI, 
inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contá-

aprovar as políticas e normas de gestão da integridade, riscos e contro-
 e 

avaliação de riscos da Companhia é realizado com a participação de 
todos os colaboradores e coordenação do Núcleo de Gestão Estratégica 
e de Riscos. A avaliação de riscos é realizada com base em matriz de 
calor, em que o risco é avaliado como baixo, médio, alto ou extremo, 
com base nos eixos de probabilidade e de impacto. c. Risco de crédito 
- Risco de crédito é o risco da Companhia de incorrer em perdas decor-

-
ceiro, resultante da falha destes em cumprir com suas obrigações con-
tratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber e de 

(i) Direitos de Crédito Autônomos (nota 7.c) 
- Os Direitos de Crédito Autônomos apresentam um risco de crédito 
com alto grau de probabilidade, uma vez que, pela própria natureza da 
carteira, composta por parcelamentos de créditos tributários inscritos 
ou não em dívida ativa, existe uma tendência de aumento da inadim-

de recursos para liquidação das debêntures subordinadas, emitidas para 
aquisição da carteira, uma vez que a terceira emissão de debêntures, 
também vinculada aos direitos creditórios, foi liquidada em 2017. A 

escritura de emissão das debêntures subordinadas prevê a possibilidade 
de liquidação mediante dação em pagamento do saldo da carteira, sen-
do que, em caso de resgate antecipado, a diferença entre o saldo credor 
da carteira e o saldo devedor das debêntures subordinadas será compu-
tado como prêmio pago pela Emissora. Nesse caso, o impacto para a 

-
-

ceiras, a Companhia apura, trimestralmente, o valor justo da carteira, 
levando em consideração a estimativa de perda ao valor recuperável, a 
amortização do ajuste a valor justo no reconhecimento inicial e o prê-
mio previsto no caso de resgate antecipado das debêntures subordina-
das. (ii) Créditos a receber – Góes Cohabita – nota 7.e - A Companhia 
mantém registrada provisão para perdas de 100% dos créditos a receber 
decorrentes de contrato de mútuo celebrado com a Góes Cohabita Par-

ticipações Ltda. conforme decisão do Conselho de Administração da 
Companhia em 20 de junho de 2002 em decorrência da execução judi-
cial e da incerteza jurídica de sua realização. (iii) Outras contas a re-
ceber - As demais contas a receber da Companhia, detalhadas na nota 

um risco de crédito relevante. 
8) - 

-
pósitos Bancários e Fundos de Investimento em Renda Fixa, com li-

preferenciais de emissão da Cemig. A Companhia avalia os riscos 
desses ativos como baixos, com base na natureza de cada ativo e no 

conforme descrito abaixo:
P a

Ativo Posição em 31/12/2020  Posição em 31/12/2019 Instituição Financeira Rating Atual Agência
Caixa MGI 2 2 N/A N/A N/A
Conta Corrente 126 1 Itaú Aa1 Moody's
Conta Corrente - - Banco do Brasil Aa1 Moody's
Aplicação Financeira 12.082 8.942 Banco do Brasil Aa1 Moody's
Aplicação Financeira 13.079 10.618 Itaú Aa1 Moody's
Aplicação Financeira 10 11 Caixa Econômica Federal Aa1 Moody's
Aplicação Financeira - 1 Mercantil do Brasil Caa1 Moody's
Aplicação Financeira 177.945 212.192 Banco Credit Suisse Brasil (*) N/A
Opções Flexíveis de Venda 25.857 31.469 Credit Suisse Próprio Fundo de Investimento (*) N/A
Direitos Creditórios 
- Empréstimo de ações 1.217.538 1.186.712 Banco de Investimentos Credit Suisse AAA Fitch
Total 1.446.639 1.449.948
(*) Não foi localizada avaliação de rating do Banco Credit Suisse 

Destacamos que a Companhia encerrou sua conta na instituição Mer-
cantil do Brasil, de modo que, atualmente, todas as contas correntes e 

Agência Moody’s. d. Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco da 
-

nanceiras, que são liquidadas com pagamentos à vista ou com outro ati-

para cumprir com suas obrigações dentro do prazo de vencimento, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a sua reputação. A seguir estão as exposições contra-

 Controladora
  Menos
Passivo  de 3 3 a 12 1 a 5 > 5

Fornecedores
e outras
contas a pagar 186  -    -    -    -    186 
Debêntures 
Subordinadas -    -    -    942.078  -    942.078 
Debêntures 
5ª Emissão - -   62.387 240.760  284.570 587.717 
Obrigações 
por repasse - 267  29.062  2.427  - 31.756 
Contrato de 
opções 

Total 186 22.211 115.375 1.483.200 423.801 2.044.773

 Controladora
  Menos
Passivo  de 3 3 a 12 1 a 5 > 5

Fornecedores
e outras
contas a pagar 253  -    -    -    -    253 
Debêntures 
Subordinadas -    -    -    841.211  -    841.211 
Debêntures 
5ª Emissão -    -    74.151  240.760  332.315  647.226
Obrigações 
por repasse - 267    33.304  11.200  -    44.771
Contrato de 
opções 

Total 253  267 133.955  1.319.821  496.928 1.951.224 
A MGI realiza, periodicamente, análise de liquidez da Companhia, com 

-

de longo prazo. O índice de liquidez geral, que mede a capacidade da 
Companhia para quitar a totalidade de suas obrigações, é de 1,19 na 
posição de 31 de dezembro de 2020 (1,20 em 31 de dezembro de 2019). 

Total, a Companhia possui R$1,19 no seu Ativo (excluídos os valo-
res de investimentos, imobilizado e intangível). Já o índice de liquidez 
seca, que mede a capacidade de honrar as obrigações de curto prazo, é 
de 2,05 em 31 de dezembro de 2020 (1,90 em 31 de dezembro de 2019), 
o que indica que, a cada R$1,00 de obrigações registradas no Passivo 
Circulante, a Companhia possui R$2,05 no Ativo Circulante (excluídos 
os imóveis mantidos para a venda). A análise realizada é qualitativa e 

-

ativo e passivo circulante e não circulante. Os passivos da Companhia 
mais suscetíveis a riscos de liquidez são as debêntures de 5ª emissão e 

para cumprimento dessas obrigações são os proventos recebidos da 
CEMIG, que é uma variável exógena à Companhia, e que o valor de 
liquidação das opções é atrelado a variáveis de mercado. Em que pese 
os indicadores de liquidez mostrarem-se satisfatórios até o momento, a 
Companhia monitora continuamente os riscos de liquidez, em conjunto 

desses riscos a longo prazo. As debêntures subordinadas não apresen-
tam risco de liquidez, uma vez que poderão ser quitadas mediante dação 
em pagamento da carteira de Direitos de Crédito Autônomos. e. Risco 
de mercado - Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos 

-
ceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia avalia, 
separadamente, seus riscos relacionados ao mercado de capitais e os 
riscos relacionados a taxas de juros, os quais serão descritos a seguir. A 
MGI não possui riscos cambiais, pois nenhuma de suas operações está 
vinculada com moeda estrangeira. f. Risco relacionado ao mercado de 
capitais - Os riscos de mercado mais relevantes para a Companhia são 
as variações na cotação das ações preferenciais de emissão da Cemig 

(“CMIG4”), bem como o dividend yeld dessas ações, que interferem 
-

tura da 5ª emissão de debêntures e no retorno obtido sobre a partici-
pação acionária. A Companhia apura, trimestralmente, o valor justo 
das opções de compra e venda e vem monitorando o risco de mercado 
com base em análise de cenários, de modo que a Administração possa 
tomar as melhores decisões em relação aos riscos e oportunidades vin-
culados a esses instrumentos. g. Risco relacionado à taxa de juros - A 
Companhia adota política de aplicação de 100% de seus recursos em 

remunerados por juros era:
 Controladora
Indexador CDI 31/12/2020  31/12/2019

Total de direitos creditórios (a)  942.079   841.211
Debêntures (1.529.795)    (1.488.437) 
Saldo líquido de exposição (384.600)  (415.462)
(a) Os Direitos Creditórios são indexados à taxa SELIC, contudo, 
dado o histórico de mercado das variações dos CDIs e da taxa SELIC, 
observa-se que os dois indexadores possuem comportamentos e níveis 

ao incluir o “Total de direitos creditórios” nesta composição, adota-
mos o DI como uma variável proxy (termo estatístico utilizado para 
denominar uma variável que teoricamente substitua outra de forma 
satisfatória) do indexador Selic. Conforme se infere do saldo líqui-
do de exposição, a Companhia está exposta ao risco de elevação da 
taxa de juros representada pelo CDI. Foi considerado como cenário 
mais provável, na avaliação da Administração, o cenário de realizar, 
nas datas de vencimento de cada uma das operações, o que o merca-
do vem sinalizando através das curvas de mercado (moedas e juros) 
da B3. Desta maneira, no cenário provável, não há impacto sobre o 

os cenários II e III, considerou-se, conforme instrução da CVM, uma 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco. • 
Análise de sensibilidade - Taxa de juros. Os cenários de exposição dos 

com base nas curvas DI-PRE divulgada pela B3 em 31 de dezembro 

indexador, no período de 1 ano, conforme segue:

  Cenário  Cenário Cenário
Impacto no Saldo Risco I II III
Impacto no Saldo Líquido Aumento 
 do CDI - 1.827  3.654 
Premissas para a análise de sensibilidade:
Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
CDI (% a.a.) * 1,90 2,38 2,85

-
portamento futuro das taxas DI e tem característica não linear, ou seja, 
suas variações são de forma não uniforme ao longo do tempo, portan-
to, os valores indicados do CDI nos cenários indicam a taxa inicial da 
curva, dada a deterioração dos cenários.
A Administração considera que o risco relativo à taxa de juros vigen-
tes encontra-se em um patamar aceitável e a taxa de juros está bem 
próxima à projetada pelo Relatório de Mercado Focus divulgado em 
08 de janeiro de 2021, no qual a projeção da Selic para 12 meses é de 
3,00%. h. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos 

A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo 

Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data desse relatório não 
alteraria o resultado. 
i. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa 
variável - A Companhia possui investimentos em Instrumentos Patri-
moniais, ações da CEMIG, COPASA e GERDAU, listados na Bolsa 

-
lor justo. Para os investimentos na Cemig, sob custódia e emprestadas, 
cada ponto percentual de variação no valor da ação representa uma 
alteração proporcional de 2,42% do Patrimônio Líquido da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2020, e para os investimentos na Copasa, 
a mesma variação alteraria o Patrimônio Líquido em apenas 0,009%.
  Variação de um 
Instrumentos Valor justo percentual Impacto
Patrimoniais em 31/12/2020 na cotação no PL
Cemig 102.189  674  0,127%
Copasa 7.609  50  0,009%
Cemig Emprestadas 1.217.538  12.175  2,291%
Gerdau 1.453  10  0,002%

a alta da cotação é prejudicial à Companhia, pois aumenta as chances 
de que a MGI pague pelas opções de compra e reduz a possibilidade 
de recebimento pelas opções de venda.A Companhia avaliou o im-
pacto do aumento da cotação das ações sobre os valores a pagar ou 
a receber pelos contratos de opções no período de 12 meses, man-
tendo-se constantes todas as demais variáveis. Foi considerado, como 
cenário provável, a cotação média da ação nos últimos 10 pregões que 
antecederam a data-base dessas demonstrações. Para os cenários II e 
III, considerou-se aumentos de 25% e de 50%, respectivamente, sobre 
essa cotação média.

 Cenário Cenário II Cenário III
Análise de sensibilidade dos valores a pagar e a receber, em (Provável) (Possível I) (Remoto)

 Quantidade Preço de Valor justo em 31 Aumento (redução) no valor
Opções de Compra de Opções Exercício de dezembro de 2020 a pagar em 12 meses
Tranche vincenda em 13/01/2021 5.226.383 10,36 21.944 8 19.032 38.056
Tranche vincenda em 13/07/2021 5.226.383 10,36 23.926 (1.975) 17.050 36.074
Total    45.870 (1.967) 36.082 74.130
 Quantidade Preço de Valor justo em 31 Aumento (redução) no valor
Opções de Venda de Opções Exercício de dezembro de 2020 a pagar em 12 meses
Tranche vincenda em 13/01/2021 5.226.383 5,08  - - - -
Tranche vincenda em 13/07/2021 5.226.383 5,08  30 - - -
Total    30 - - -

j. Gestão de capital - O objetivo da administração é manter uma sólida 

o desenvolvimento futuro do negócio. Os recursos de caixa e equiva-
lentes de caixa são aplicados somente em bancos de primeira linha, 
em fundos conservadores de liquidez imediata, geralmente atrelados 
a títulos públicos federais. Na posição de 31 de dezembro de 2020, o 
capital de terceiros representa 387% do Patrimônio Líquido da Compa-

consolidada de 31 de dezembro de 2019, quando esse índice era de 
441%, devido ao ganho de AVJ nos investimentos em Instrumentos 
Patrimoniais da Companhia e a queda da Selic reduzindo a despesa 
com juros da Companhia. Do total de capital de terceiros, em 31 de de-
zembro de 2020, apenas 7% corresponde a obrigações de curto prazo. 
Apresentamos, abaixo, a natureza do passivo da Companhia: 06/08   
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